
			APRESENTAÇÃO

 

			A eleição não começa na urna. Ela começa na vida. No cotidiano do eleitor. As variações práticas da aplicação dessa perspectiva são enormes. O cotidiano imprime jornadas distintas para cada tipo de eleitor. As dores são variadas, a perspectiva de bem-estar relativizadas por alterações de posses e ausências, conquistas e demandas. Campanhas que olham apenas para o tabuleiro político – candidatos, alianças, números passados – e ignoram o cotidiano do eleitor confundem disputa com decisão. E decisões nascem na vida, não no jogo.

			A escolha do eleitor é, no fundo, uma escolha sobre a vida. Ainda que se trate de um eleitor ideologicamente convicto – seja ele de esquerda radical ou de direita radical – sua adesão a um campo político não é abstrata. Ele não busca apenas afirmar identidade, vencer uma disputa simbólica ou sustentar uma bandeira. Ele busca, dentro daquele modelo ideológico, uma promessa de solução para o seu cotidiano. A ideologia funciona como lente, como atalho, como matriz interpretativa. Mas o que está em jogo é a vida concreta: segurança, renda, dignidade, oportunidades, futuro para os filhos.

			Mesmo quando há paixão, ressentimento, identificação afetiva ou antagonismo intenso, a expectativa final permanece pragmática: melhorar a própria vida por meio da política. O eleitor acredita que possa haver solução. Acredita em modelos. Acredita em lideranças. E, quando não acredita plenamente, aposta. A aposta eleitoral é sempre uma aposta de esperança – ainda que atravessada por ceticismo. Há idiossincrasias, há decisões forçadas, há votos por identidade pura, há votos por rejeição. Mas, na grande massa das decisões refletidas, o desejo central é simples: viver melhor.

			Por isso, qualquer proposição política que se desconecte da vida concreta está fadada à fragilidade. Disputas retóricas vazias, guerras simbólicas permanentes ou narrativas que ignoram as urgências cotidianas podem mobilizar militâncias, mas dificilmente constroem maioria social estável. A política pode ser ideológica. Pode ser identitária. Pode ser emocional. Mas, se não se apresentar como resposta plausível à vida real, ela se esvazia. No final, o voto é sempre uma tentativa de reorganizar o cotidiano. E é por isso que a vida vem antes do voto.

			A eleição começa quando alguém sai de casa com medo. Quando paga uma conta com dificuldade. Quando espera por atendimento médico. Quando trabalha demais e vive de menos. Quando conversa com amigos e evita falar de política para não perder relações. O voto é apenas o momento final de um processo muito mais longo e complexo. Embora simplificado ao extremo por vendedores de ilusão em forma de consultoria, a imensidão dos sofistas 4.0.

			Este livro nasce da convicção de que campanhas políticas erram menos por falta de criatividade e mais por falta de leitura. Erram porque tentam disputar narrativas sem compreender a experiência concreta do eleitor. Erram porque falam antes de observar. Porque explicam antes de entender. A vida vem antes do voto. O eleitor constrói, ao longo do tempo, um padrão de julgamento. Ele organiza suas prioridades. Hierarquiza seus medos. Estrutura seus desejos. Avalia governos e candidatos não apenas pelo que prometem, mas pela capacidade percebida de entregar melhorias reais para sua vida e a de sua família. Avalia também por meio de sofisticadas redes cognitivas, nas quais organiza e interpreta as produções de sentido edificadas por agentes políticos.

			Segurança, saúde, estabilidade econômica, tempo para viver, educação – essas dimensões não são apenas pautas eleitorais. São critérios reputacionais. São a régua invisível com a qual o eleitor mede quem merece confiança. Ao longo das últimas eleições, o Brasil viveu ciclos intensos de polarização, disputas simbólicas e rearranjos políticos improváveis. Vimos reputações se consolidarem e se desgastarem. Vimos alianças antes impensáveis se tornarem possíveis. Vimos extremos disputando o centro. Vimos cansaço, esperança relativa e desconfiança crescente.

			Por trás da disputa simbólica e da mobilização entusiasmada, há uma constante: o Brasil vivido no cotidiano é desafiador. É nessa experiência concreta que a opinião política se forma. As decisões eleitorais – ainda que embaladas por bandeiras e entusiasmo – nascem da percepção de quem parece mais capaz de melhorar a vida cotidiana. Este livro não é um tratado teórico, embora esteja ancorado em uma tradição filosófica reconhecida. Tampouco é um manual simplista de campanha – ainda que traga algumas orientações valiosas. É um convite à leitura do fenômeno eleitoral brasileiro a partir da vida real e um esforço para compreender como reputações se constroem, se transformam e influenciam a decisão eleitoral.

			O livro se apoia em pesquisa qualitativa1 consistente sobre o comportamento político do brasileiro, realizada por meio de grupos de discussão em capitais, regiões metropolitanas e cidades do interior de todo o país. As análises apresentadas resultam da interpretação de cerca de trinta horas de debates e exposições de eleitores simpatizantes da esquerda, da direita e os que buscam alternativa política. Aqui, a pesquisa qualitativa é tratada não como instrumento decorativo, mas como radar. É ela que revela inflexões antes de aparecerem nos números. É ela que capta o “mas” que antecede a mudança de voto. É ela que mostra quando o símbolo perdeu força ou quando uma nova prioridade começou a emergir. É a nossa principal lupa para compreender a vida antes do voto.

			Entender o eleitor exige humildade. Exige abrir mão de dogmas. Exige abandonar explicações prontas. Exige disposição para ser surpreendido. A política brasileira precisa reaprender a ler antes de falar. Porque não vence quem grita mais. Vence quem entende melhor. E entender começa reconhecendo algo simples, mas fundamental: a vida vem antes do voto.

			Fábio da Silva Gomes

			PARTE I.

	
			A POSTURA COMO SE LÊ UM FENÔMENO ANTES DE TENTAR VENCÊ-LO

 

			

			CAPÍTULO 1.

	
			O PADRÃO REPUTACIONAL

			Como o simbólico ativa a percepção de capacidade

			O eleitor não tem acesso direto à máquina do Estado. Ele não vê reuniões técnicas, negociações institucionais ou análises econômicas detalhadas. A capacidade de governar, portanto, não é avaliada tecnicamente – ela é interpretada simbolicamente. Cada dimensão da hierarquia do bem-estar possui gatilhos simbólicos específicos que ativam – ou bloqueiam – a percepção de competência.

			Segurança: o símbolo da autoridade e do controle

			Na camada da segurança, o símbolo central é o da autoridade legítima. O eleitor busca sinais de firmeza, comando e presença do Estado. Não basta propor políticas públicas. É preciso encarnar a ideia de controle. O símbolo da liderança forte, da voz firme e da ação visível comunica capacidade antes mesmo de qualquer indicador. Quando a candidatura transmite hesitação, ambiguidade ou excesso de justificativa técnica, o eleitor interpreta como fragilidade. Aqui, o simbólico antecede o funcional.

			Saúde: o símbolo do cuidado e da empatia

			Na saúde, o símbolo central é o cuidado. O eleitor quer perceber sensibilidade, presença e humanidade. A percepção de capacidade aqui não nasce apenas de planos técnicos, mas da capacidade de demonstrar atenção genuína. O gesto simbólico de visitar hospitais, ouvir pacientes, reconhecer falhas – isso ativa reputação de cuidado. Se o governante comunica frieza ou distância, mesmo que tecnicamente eficiente, o eleitor pode não reconhecer competência. A relação de Bolsonaro com o tema da pandemia pode ter sido determinante para a vitória de Lula.

			Economia: o símbolo da responsabilidade e da previsibilidade

			Na dimensão econômica, o símbolo central é o da seriedade e previsibilidade. O eleitor busca sinais de equilíbrio, responsabilidade fiscal, controle emocional e racionalidade. Aqui, o simbólico está na linguagem, na postura técnica, na equipe apresentada, na coerência discursiva. Uma candidatura pode não detalhar toda política econômica, mas se comunica estabilidade, ativa a percepção de que “sabe fazer”. Se comunica improviso, ativa o medo.

			Tempo para viver: o símbolo da humanidade

			Na camada mais subjetiva – tempo para viver – o símbolo central é o da humanidade compartilhada. O eleitor quer se ver no governante. Aqui, a biografia, a linguagem simples, a memória de origem e a capacidade de falar da vida real ativam identificação. O governante distante, excessivamente formal ou elitizado pode ser percebido como incapaz de compreender o cotidiano.

			Educação: o símbolo do futuro e da mobilidade social

			Na educação, o símbolo central é o futuro. A escola representa promessa de mobilidade social, superação de desigualdades e transformação estrutural do país. Aqui, a percepção de capacidade é ativada por sinais de compromisso de longo prazo: valorização de professores, defesa da qualidade do ensino público, investimento consistente e discurso que associe educação a desenvolvimento. O eleitor interpreta a educação como investimento que transcende governos. Candidaturas que tratam o tema de forma episódica não ativam plenamente essa dimensão. Já aquelas que vinculam educação a projeto de nação, fortalecem a percepção de visão estratégica.

			A lógica profunda

			O simbólico funciona como atalho cognitivo. O eleitor não mede:

			•	a eficiência real da política de segurança;

			•	o impacto real de uma reforma hospitalar;

			•	o equilíbrio exato das contas públicas.

			Ele mede sinais. Se os sinais são coerentes com sua hierarquia de necessidades, a reputação se consolida. Se os sinais contradizem a experiência vivida, a reputação se fragiliza. O simbólico só funciona quando encontra lastro na experiência.

			A implicação estratégica

			Cada camada da hierarquia do bem-estar exige um tipo específico de simbolismo. O erro estratégico ocorre quando se comunica na frequência errada para a prioridade dominante do eleitor.

			Segurança → autoridade visível

			Firmeza, comando, presença do Estado, capacidade de controle.

			Saúde → empatia demonstrada

			Cuidado, escuta, humanidade, sensibilidade diante do sofrimento.

			Economia → responsabilidade percebida

			Seriedade, previsibilidade, estabilidade e coerência técnica.

			Tempo para viver → humanidade compartilhada

			Identificação, simplicidade, compreensão do cotidiano real.

			Educação → compromisso com o futuro

			Visão de longo prazo, investimento estruturante, valorização da formação como base da mobilidade social.

			Quando campanhas utilizam o símbolo inadequado para a camada prioritária, perdem potência comunicacional. Falar tecnicamente de economia quando o eleitor está emocionalmente mobilizado pela insegurança pode soar desconectado. Comunicar autoridade rígida quando o que se busca é cuidado pode parecer insensibilidade. Defender educação como tema estrutural sem apresentar horizonte de futuro pode torná-la apenas pauta burocrática. A comunicação estratégica exige leitura situacional: qual camada está ativada naquele momento histórico?

			O simbólico não substitui a entrega. Mas é ele que permite ao eleitor reconhecer – ou negar – a capacidade de entregar. Sem signo adequado, a competência não é percebida. E o que não é percebido não se converte em reputação.

			CAPÍTULO 8.

	
			POLARIZAÇÃO, CANSAÇO E CENTRO CAPTURADO

			A polarização como efeito nocivo à democracia

			A polarização política no Brasil produziu um efeito que vai muito além da disputa eleitoral. Ela se tornou nociva à experiência democrática cotidiana. Depois de um histórico recente marcado por brigas, divisões familiares, rompimentos de amizade, conflitos no trabalho e episódios de violência simbólica e física, o eleitor passou a temer falar de política.

			Esse processo se intensifica especialmente a partir da eleição de 2018. O debate político deixou de ser apenas divergência de opinião e passou a ser vivido como confronto moral. O resultado disso é um comportamento defensivo: o eleitor evita o tema, mede palavras, se protege. Esse cuidado excessivo indica que a polarização não apenas separou opiniões, mas também quebrou a confiança no diálogo. O espaço público de troca foi corroído.

			“Teve bloqueio sim no grupo da família em decorrência de política, mas não teve briga de fato.”

			(São Paulo, capital – classes sociais C e D)

			“Tivemos muitas divergências familiares, grupos de WhatsApp sendo desfeitos por conta de política. Eu tenho uma tia que mora nos Estados Unidos, está do outro lado do mundo, votou no Bolsonaro e quer fazer com que todo mundo seja Bolsonaro.”

			(Capitais do Centro-Oeste – classes sociais C e D)

			A polarização, nesse sentido, deixa de ser apenas uma característica do sistema político e passa a atuar como um mecanismo de silenciamento. O eleitor se afasta do debate para se proteger emocionalmente e preservar vínculos sociais. Ao mesmo tempo, esse cenário produz uma sensação difusa de esgotamento. Muitos eleitores afirmam que os polos em disputa não representam plenamente suas vontades. Eles reconhecem limites tanto à direita quanto à esquerda e expressam desejo por alternativas.

			A polarização, portanto, produz um paradoxo. Ela gera cansaço, rejeição e desejo por alternativas, mas ao mesmo tempo bloqueia a emergência de novas forças. O eleitor sente que suas opções são limitadas e que qualquer tentativa fora do eixo central dificilmente prospera. Esse sentimento reforça o afastamento do debate político e alimenta uma relação cada vez mais instrumental com o voto: escolhe-se não por entusiasmo, mas por comparação, rejeição ou medo do outro lado.

			“Vai continuar entre os dois. Ainda está muito em evidencia essa polarização. A gente não vê nomes de candidatos fortes para estarem ocupando esses espaços. Bolsonaro felizmente está inelegível, mas ele deve indicar alguém.”

			(Capitais do Centro-Oeste – classes sociais C e D)

			Entender a formação da opinião dos eleitores passa, necessariamente, por compreender esse efeito perverso da polarização. Ela não apenas organiza escolhas eleitorais; ela reconfigura comportamentos, silencia vozes e reduz o espaço democrático de troca. Enquanto esse cenário persistir, a política seguirá sendo vivida menos como construção coletiva e mais como campo de tensão permanente. E isso tem implicações diretas para campanhas, discursos e estratégias que insistem em aprofundar divisões sem considerar o desgaste social acumulado.

			A polarização não é nova: raízes culturais e reinvenção discursiva

			A polarização política que marca o Brasil contemporâneo não é um fenômeno inteiramente novo. O que há de novo é a forma como ela foi reativada, reorganizada e atualizada no cenário recente. O bolsonarismo, nesse sentido, não inventa a polarização; ele recupera uma estratégia discursiva antiga, profundamente enraizada na cultura política ocidental desde o período da Guerra Fria.

			Durante décadas, especialmente nos Estados Unidos, consolidou-se uma narrativa que opunha cristãos, conservadores e defensores da ordem moral aos comunistas, tratados como ameaça existencial, inimigos da fé e da nação. Essa lógica binária – nós contra eles, bem contra mal – não ficou restrita ao campo geopolítico. Ela foi culturalmente introjetada, inclusive em espaços religiosos.

			No Brasil, essa narrativa atravessou gerações. Igrejas históricas, espaços de formação religiosa e até práticas pedagógicas informais ajudaram a sedimentar imagens simbólicas muito fortes: o comunista como demônio, o anticristo como ameaça, o cristão como guardião da moral e da ordem. Muitas crianças cresceram ouvindo esse tipo de oposição, inclusive em ambientes como a escola dominical.

			O bolsonarismo reacessa esse repertório simbólico. Ele não o cria do zero, mas o reativa, dando-lhe nova roupagem. O discurso anticomunista reaparece, agora adaptado ao contexto brasileiro contemporâneo, misturado a pautas morais, conservadorismo de costumes e ressentimentos sociais acumulados. Esse processo, no entanto, não surge isoladamente. Ele se articula com um outro movimento decisivo: as manifestações de rua de 2013.

			Os protestos de 2013, inicialmente detonados pela questão das passagens de transporte público, rapidamente se transformaram em um movimento difuso de contestação política. As ruas foram tomadas por uma multiplicidade de pautas, indignações e discursos. Esse fenômeno não foi exclusivo do Brasil; ele ocorreu em vários países naquele período, refletindo um momento global de pressão social. No Brasil, essas manifestações tiveram um efeito profundo sobre o sistema político. Elas assustaram os políticos, que passaram a agir de forma mais defensiva e recuada. Ao mesmo tempo, abriram espaço para a emergência de uma força social específica: uma parcela da classe média mobilizada, ressentida e desconfiada das instituições.

			Esse ambiente pavimentou a pista sobre a qual o bolsonarismo iria percorrer seu trajeto. A indignação difusa encontrou um discurso capaz de organizá-la simbolicamente. A retórica antissistema, combinada com conservadorismo moral e anticomunismo, ofereceu um eixo de sentido para sentimentos até então dispersos. Do outro lado, a esquerda se viu acuada. A pressão social, o avanço de um conservadorismo cristão – seja de matriz católica mais rural, seja evangélica nas regiões metropolitanas – e a ocupação simbólica das ruas criaram um desequilíbrio. A direita passou a operar com enorme vantagem no campo simbólico e emocional.

			Nesse contexto, certos eventos ganharam valor icônico. O ataque sofrido por Jair Bolsonaro em Juiz de Fora, durante a campanha de 2018, funcionou como um poderoso símbolo político. A facada não foi apenas um episódio de violência; ela foi convertida em narrativa. Reforçou a imagem de perseguição, de sacrifício, de alguém que “apanha por dizer a verdade”. Esse simbolismo consolidou o bolsonarismo como movimento. A figura da candidatura se fundiu à narrativa do combate, da resistência e da luta contra inimigos difusos – o sistema, a esquerda, o comunismo, a corrupção moral.

			Assim, a polarização ganha corpo não apenas como disputa eleitoral, mas também como estrutura simbólica. Ela organiza afetos, medos, identidades e pertencimentos. Entender esse processo é fundamental para compreender por que a polarização foi tão potente e por que seus efeitos continuam a reverberar, mesmo após o fim de um ciclo eleitoral específico. A polarização não nasce do nada. Ela se ancora em memórias culturais, experiências sociais e símbolos compartilhados. E é exatamente por isso que ela se mostra tão resistente e tão difícil de
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